
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 295.295 - SP (2014/0122155-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : L L 
IMPETRANTE : LEANDRO LEONEL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : L L (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. ART. 214, 
CAPUT, C/C O ART. 224, A, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. REGIME FECHADO. 
OBRIGATORIEDADE. PENA ESTABELECIDA ACIMA DE 8 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 2º, A, DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. 3. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal.
2. No caso, o regime mais rigoroso foi estabelecido em razão da quantidade de reprimenda 
imposta, a saber, 9 (nove) anos de reclusão, nos moldes que preconiza o art. 33, § 2º, a, do 
Código Penal, inexistindo, assim, ilegalidade evidente a ser coibida.
3. Ordem não conhecida. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado, em causa própria, por de L. L., 

apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São Paulo.

No presente writ, insurge-se o paciente/impetrante contra o regime fechado 

fixado na sentença que o condenou pela prática de crime contra a dignidade sexual, 

asseverando que, em casos como tais, "para que seja considerada hedionda a conduta do 

indivíduo é necessário que dela resulte lesão corporal grave ou morte da vítima" (fl. 2).  

Busca, inclusive liminarmente, seja estabelecido regime mais brando para o 

cumprimento da pena reclusiva a ele imposta.

Liminar indeferida às fls. 11-12.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal, ao se manifestar 

(fls. 42-44), opinou pelo não conhecimento do writ e, se conhecido, pela denegação da 

ordem.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a tendência de se atenuar as hipóteses de 

cabimento do mandamus, destacando-se que o habeas corpus é remédio constitucional 

voltado ao combate de constrangimento ilegal específico de ato ou decisão que afete, 

potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua 

liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a recurso próprio, previsto 

no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial 

ou extraordinário. A mudança jurisprudencial firmou-se a partir dos seguintes julgamentos: 

Habeas Corpus n. 109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio; Habeas Corpus n. 

104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n. 114.550/AC, Relator o 

Ministro Luiz Fux; e Habeas Corpus n. 114.924/RJ, Relator o Ministro Dias Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, sobrecarregando 

os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 

sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, tanto que eu, de 

igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício pleno, pelo 

Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da legislação 

federal brasileira.

No entanto, apesar de não se ter utilizado do recurso previsto na legislação 

ordinária para a impugnação da decisão, passo a analisar, em homenagem à garantia 

constitucional constante do art. 5º, inciso LXVIII, as questões suscitadas na inicial no intuito 

de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser sanado mediante a 

concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se, desse modo, prejuízos à ampla 
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defesa e ao devido processo legal.

No caso, como visto, o paciente/impetrante justifica seu pleito de alteração 

do regime prisional na tese de que o delito por ele praticado não é hediondo. Todavia, 

diferentemente do alegado, o regime mais rigoroso foi estabelecido em razão da 

quantidade de reprimenda imposta, a saber, 9 (nove) anos de reclusão, nos moldes que 

preconiza o art. 33, § 2º, a, do Código Penal, inexistindo, assim, ilegalidade evidente a ser 

coibida.

Nesse sentido:

(...)
6. Inviável a pretendida alteração do regime inicial de 
cumprimento de pena do paciente RICHARDSON, porquanto sua 
reprimenda final foi fixada em patamar superior a 8 anos, o que 
impede a fixação do regime semiaberto para o cumprimento 
inicial da pena, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "b", do Código 
Penal.
7. Quando ao paciente WALLISON, o regime inicial fechado foi fixado 
com base, exclusivamente, na hediondez dos delitos, em manifesta 
contrariedade ao hodierno entendimento dos Tribunais Superiores.
Com o trânsito em julgado da condenação, cabe ao Juízo das 
Execuções avaliar o caso sub judice, uma vez que o Tribunal a quo 
não procedeu à análise dos elementos concretos constantes dos 
autos à luz das balizas delineadas pelos arts. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal.
8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de que, 
afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado, o Juízo das 
Execuções, analisando o caso concreto, avalie a possibilidade de 
modificação do regime inicial de cumprimento de pena, quanto ao 
paciente WALLISON MACEDO PINTO. (HC 234.720/MG, Relatora a 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 09/06/2014)

À vista do exposto, não conheço do presente writ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0122155-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 295.295 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 20020110388817

EM MESA JULGADO: 19/08/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : L L
IMPETRANTE : LEANDRO LEONEL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : L L (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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